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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA

Secretaria de Município de Gestão e Modernização Administrativa

Superintendência de Administração

Ofício nº 900/GP/CSL/SMG/LD                                               Santa Maria, 2 de agosto de 2018.

A Sua Excelência o Senhor

Vereador Alexandre Vargas

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Santa Maria/RS
Senhor Presidente:

O Poder Executivo Municipal se manifesta perante Vossa Excelência com a finalidade de encaminhar Mensagem Retificativa ao Projeto de Lei nº 8718/Executivo, que Cria diretrizes e procedimentos no âmbito da administração municipal para o Programa de Regularização Fundiária.
Atenciosamente,

Jorge Cladistone Pozzobon

Prefeito Municipal 
MENSAGEM RETIFICATIVA
AO PROJETO DE LEI  Nº 8718/EXECUTIVO, QUE:

Cria diretrizes e procedimentos no âmbito da administração municipal para o Programa de Regularização Fundiária.

Art. 1º Altera a ementa do Projeto de Lei que Cria diretrizes e procedimentos no âmbito da administração municipal para o Programa de Regularização Fundiária, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cria diretrizes e procedimentos no âmbito da Administração Municipal para os processos de regularização fundiária de acordo com a Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017.” (NR)

Art. 2º Altera o art. 3º do Projeto de Lei que Cria diretrizes e procedimentos no âmbito da administração municipal para o Programa de Regularização Fundiária, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O plano de regularização fundiária deve atender os requisitos urbanísticos e ambientais referidos na Lei nº 13.465, de 2017.” (NR)

JUSTIFICATIVA À MENSAGEM RETIFICATIVA 
 AO PROJETO DE LEI  Nº 8718/EXECUTIVO, QUE:
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Encaminhamos a presente Mensagem Retificativa ao Projeto de Lei que Dispõe sobre a Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e institui procedimentos no âmbito da Administração Municipal para os Processos de Regularização Fundiária Urbana do Município de Santa Maria, pois com o término da vigência da Lei Municipal nº 5338, de 23 de julho de 2010, que instituiu o Programa de Regularização Fundiária no Município de Santa Maria, torna-se necessário a continuação do processo de regularização fundiária em curso pelo Município, norteado pelo Plano Local de Habitação de Interesse Social - PLHIS, onde preconiza o processo de assentamentos/loteamentos irregulares cadastrados à época para até 2025.
Ainda, no ano de 2010, foi contratada empresa, por meio de processo licitatório, para elaboração de um estudo estabelecendo a realidade habitacional do Município. Assim, foi disponibilizado o PLHIS, afirmando a necessidade de, aproximadamente, 15 (quinze) anos para promover as regularizações necessárias.
No âmbito Federal, conforme dispõe as Leis Federais nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e nº 12.424, de 16 de junho de 2011, não há definição de prazos para elaboração e execução dos processos de regularização, fato esse que não justifica que nosso Município o tenha. O trâmite do processo de Regularização Fundiária é moroso, não se tratando apenas de entrega de Termos de Concessão de Direito Real de Uso aos moradores de áreas públicas municipais, tampouco apenas confecções de mapas delimitando as mesmas.
Estão protocolados junto a Superintendência de Habitação Processos de Regularização Fundiária de áreas publicas e particulares, imóveis residenciais e não residenciais aguardam as ditas diretrizes e procedimentos que propiciarão as rotinas de trabalho do município, neste sentido, necessitando para sua aprovação que a Lei em apreço esteja em vigência. O processo de Regularização Fundiária deve seguir um procedimento burocrático e detalhado, o qual não é possível ser finalizado em tão pouco tempo. Assim, diante dos motivos apresentados, para que então possamos dar continuidade aos trabalhos, garantindo amparo legal para a Regularização Fundiária em nosso Município é necessária a aprovação deste Projeto de Lei.
Na certeza de contarmos com a compreensão dos nobres Edis, aguardamos análise e posterior aprovação para a matéria proposta.
Santa Maria, 2 de agosto de 2018. 

Jorge Cladistone Pozzobon

Prefeito Municipal 
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